PARECER Nº 922, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 375, DE 2009

Senhor Presidente,



Na qualidade de Relator Especial, designado por Vossa excelência para, em substituição à Comissão de Finanaças e Orçamento, exarar parecer sobre o Projeto de Lei nº 375, de 2009, de autoria da deputada Maria Lúcia Prandi, que dispõe sobre a implantação do atendimento multidisciplinar no tratamento oferecido aos portadores de Hepatites Virais, ratifico a manifestação de fls. 10 e 11 do processo, adotando-a como meu parecer.

a)Simão Pedro - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a implantação do atendimento multidisciplinar no tratamento oferecido aos portadores de hepatites virais no Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças e Orçamento para exame dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Esta propositura pretende garantir atendimento multidisciplinar (médicos, psicólogos, fisioterapeutas, enfermeiros e assistentes sociais) no tratamento oferecido aos portadores de hepatites virais.

Constatamos que, conforme a Lei n° 13.123, de 2008 - o Plano Plurianual 2008 – 2011, há previsão orçamentária para o Programa 930, de  Atendimento Integral e Descentralizado do SUS, o qual tem por finalidade atender a demanda por internações, consultas ambulatoriais especializadas, medicamentos e exames de apoio diagnóstico da população dependente do SUS no Estado, de forma complementar ao atendimento das redes municipais, especialmente em serviços de média e alta complexidade.
Ademais, o artigo 5° da proposição prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 375, de 2009.

É o nosso parecer.
a) Vitor Sapienza
